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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N.º 15/2017 
 

Finalidade: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL 
DE RESÍDUOS HOSPITALARES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO À 
SAÚDE DA FAMÍLIA. 
 
Tipo de julgamento: Menor Preço Global 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEARA - PR, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos 
interessados, que às 09h00min, do dia 15 de maio de 2017 na sala do setor de compras da Prefeitura 
Municipal, localizada na Avenida Brasil, 188, fone: (43) 3625-1000, nesta cidade, se reunirão os servidores, 
designados pela Portaria 21/2017: THAIS FERNANDA TOMADON - Pregoeira, e Equipe de Apoio: ELISANGELA 
VALÉRIA ROJO, MARCOS ROGÉRIO SOARES e ROBSON CURAN LEMES com a finalidade de receber propostas e 
documentos de habilitação, objetivando a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS HOSPITALARES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E  
UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO À SAÚDE DA FAMÍLIA, conforme especificações do Edital da Pregão, na 
forma presencial nº. 15/2017-PMC, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento, processando-se 
essa licitação nos termos da Lei Federal n.º 10.520, de 17-07-2002, e do Decreto Municipal n.º 537/2008, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
 
I - DO OBJETO 
1.1. CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 

RESÍDUOS HOSPITALARES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E  UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO 
À SAÚDE DA FAMÍLIA, conforme especificações do Edital da Pregão, na forma presencial nº. 15/2017-
PMC, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento. 

 
1.2. O Valor Máximo Total do presente objeto é de R$46.320,00 - (Quarenta e Seis Mil, Trezentos e Vinte 

Reais). 
1.3. As quantidades constantes do anexo I, são estimativas de consumo, não se obrigando a Administração à 

aquisição total, ou seja, serão adquiridas conforme necessidade e critério. 
 
1.4. O valor deverá obedecer ao valor máximo do item, conforme consta no anexo I e proposta original. 

 
II - DA PARTICIPAÇÃO: 
2.1 - Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto da 
contratação que preencherem as condições de credenciamento constantes deste Edital. 
 
III – DOS ENVELOPES PARA PARTICIPAÇÃO. 
3.1 - A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes 
fechados e indevassáveis, contendo em sua parte externa, além do nome da proponente e todos os dados que 
identifique a empresa, os seguintes dizeres: 
 

AO MUNICÍPIO DE CAFEARA 
  PREGÃO PRESENCIAL N° 15/2017 

ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA 
PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 
 

AO MUNICÍPIO DE CAFEARA 
PREGÃO PRESENCIAL 15/2017 

ENVELOPE N.º 02 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
(NOME COMPLETO) 

 
3.2 - A proposta deverá ser elaborada e redigida em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de 
uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante legal da 
licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração com reconhecimento de firma pelo Tabelionato. 
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3.3 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo 
de cópia autenticada por tabelião de notas, por servidor público autorizado ou cópia acompanhada do original 
para autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio. 
 
 
IV – DA DOCUMENTAÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO 
 
4.1 – CREDENCIAMENTO (FORA DOS ENVELOPES) 
 
4.2. O licitante deverá apresentar-se para credenciamento (anexo II - MODELO) junto ao pregoeiro (em mãos, 
com todos os documentos constantes no item 4.4 e 4.4.1. para o credenciamento das 08h30min às 09h00min, 
diretamente ou através de seu representante que, devidamente identificado e credenciado por meio legal, será o 
único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse do representado. 
 
4.3. Toda a documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada fora do envelope.  
 
4.4. O credenciamento será efetuado da seguinte forma: 
a) se dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado da empresa proponente, deverá ser apresentada Cópia do Ato 
constitutivo: Estatuto ou Contrato Social em vigor, e Requerimento de Empresário (Declaração de Firma 
Individual) com carimbo de Registro na Junta Comercial ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos; e em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; no caso de sociedade civil, inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova 
de diretoria em exercício; em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 
decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 
decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
b) se representante legal, deverá apresentar: 

b.1) instrumento público ou particular de procuração, conforme (anexo III – MODELO) este com a firma do 
outorgante reconhecida, em que conste o nome da empresa outorgante, bem como de todas as pessoas com 
poderes para a outorga de procuração, e, também, o nome do outorgado, constando, ainda, a indicação de 
amplos poderes para dar lance(s) em licitação pública; 

 
c) se empresa individual, o registro comercial. 
 
4.4.1. É obrigatória a apresentação de documento de identidade. 
 
4.5. Caso o contrato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar o credenciamento 
para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste procedimento 
licitatório. 
 
4.6. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatória a presença da 
licitante ou de seu representante em todas as sessões públicas referentes à licitação, sendo que, a ausência do 
Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão da licitante por ele representada, 
salvo autorização expressa do Pregoeiro. 
 
4.7. Em se tratando de ME - Micro Empresa ou EPP - Empresa de Pequeno Porte, estas deverão comprovar que 
ocupam a referida condição, mediante certidão expedida pela Junta Comercial. 
 
 
V - DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
5.1 - A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação (conforme anexo IV do Edital), deverá ser 
apresentada fora dos Envelopes nºs 1 e 2. 
5.1.2.- È obrigatória a apresentação da Declaração de Pleno Atendimento para a participação da respectiva 
licitação sob pena de inabilitação da empresa, caso não a apresente. As licitantes que apenas enviarem os 
envelopes pelos correios ou que apenas os protocolarem no setor, também deverão apresentar a Declaração. 
 
VI - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE PROPOSTA 
6.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 
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6.2. Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura do envelope proposta. 
6.3. Prazo de entrega: 12 (doze) meses. 
6.4. Os preços deverão estar expressos em moeda corrente 
6.5. E a proposta (ANEXO VII) deverá ser apresentada: redigida em língua portuguesa, salvo quanto às 
expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo 
representante legal da licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração, e deverá conter:  
 
a) razão social completa da empresa; 
 
b) preço unitário líquido, indicado em moeda nacional, contendo, ainda, a descrição completa do produto 
ofertado, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 
comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que 
correrão por conta do licitante vencedor. 
 
Observação 1: serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no máximo, DUAS 
decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação. 
 
Observação 2: Caso a Empresa deixe de constar em sua proposta, o prazo de validade, condições de pagamento e 
prazo de entrega, ficará entendida a aceitação das condições constantes do Edital, considerando-se deste modo a 
classificação a proposta. 
 
 
VII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
71. Verificada a conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital, o autor da oferta de valor mais baixo 
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e 
sucessivos, na forma dos itens subseqüentes, até a proclamação do vencedor. 
7.2. Não havendo, pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no subitem anterior, poderão os autores 
das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos quaisquer que 
sejam os preços oferecidos nas propostas escritas. 
7.3. No curso da sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidados, individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, em valores distintos e 
decrescentes, a partir do autor da proposta classificada em segundo lugar, até a proclamação do vencedor. 
7.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação da 
ordem de oferta dos lances. 
7.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra ao licitante, na ordem. 
7.6. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
7.7. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às penalidades 
constantes no item XVI deste edital. 
7.8. Caso não se realize lance verbal, será verificado a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 
unitário e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente 
para que seja obtido preço melhor. 
7.9. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocados pelo pregoeiro, os licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances. 
7.10. Encerrada a etapa competitiva e as ofertas ordenadas de acordo com o menor preço apresentado, o 
pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-o com os valores consignados 
em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito. 
7.11. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o 
licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações deste edital, com o preço de mercado e 
ofertar o menor preço unitário. 
7.12. Serão desclassificadas: 
 

a) as propostas que não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação; as que contiverem 
opções de preços alternativos; as que forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas, ou 
que se oponham a qualquer dispositivo legal vigente, bem  como as que não atenderem aos requisitos do 
item VI; 
 
b) as propostas que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis. 
Observação: quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direito, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes aproveitando-se a proposta no que não for conflitante 
com o instrumento convocatório. 
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7.13. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 
7.14. Da sessão pública do pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro 
dos licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise da 
documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos. 
7.15. A sessão pública não será suspensa, salvo por motivos excepcionais, devendo todas e quaisquer 
informações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao setor de Compras deste Município, 
conforme subitem 16.1 deste edital. 
7.16. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
7.17. Se a oferta não for aceitável, ou se a licitante desatender as exigências para a habilitação, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda os requisitos de habilitação, caso em que será declarado vencedor. 
 
 
VIII - DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO” 
8.1 - O Envelope "Documentos de Habilitação" deverá conter os documentos a seguir relacionados os quais 
dizem respeito a: 
8.2 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 
8.2.1 - registro comercial, no caso de empresa individual; 
8.2.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, alterações caso houver, devidamente registrado na 
Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais; 
8.2.3 - Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, acompanhados 
da documentação mencionada na alínea 8.2.2, deste subitem; 
8.2.4 - Ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 
sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 
8.2.5 - Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade 
assim o exigir. 
 
8.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), com ATIVIDADE CORRESPONDENTE 
AO OBJETO DA LICITAÇÃO - site: receitafazenda.gov.br (CNPJ – inscrição); 
8.3.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Procuradoria Geral da Fazenda (Certidão Conjunta) - 
sites: receitafazenda.gov.br (Certidões) e/ou pgnf.fazenda.gov.br (serviços); 
8.3.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual – site: arinternet.pr.gov.br (Estadual) e 
prova de regularidade para com a Fazenda Municipal – Prefeitura Municipal; 
8.3.4. Prova de regularidade do Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS (CND) - site: previdência.gov.br 
(serviços); 
8.3.5. Prova de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (C.R.F.) – site: caixa.gov.br; 
8.3.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – (CNDT – CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS), em cumprimento à Lei nº 12.440 de 07 de julho de 2011. Fonte de 
pesquisa: www.tst.jus.br; 
OBS: As Certidões de que trata no item 8.3.2 e 8.3.4 podem ser substituídas pela Certidão Conjunta, 
conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014. 
 
8.4. Documentos Relativos à Qualificação Financeira: 
8.4.1. Certidão Negativa de falência e concordata, expedida pelo cartório do distribuidor da Comarca onde 
localiza a sede da empresa licitante, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data limite para a 
sua apresentação. 
 
 
8.5. Documentos Relativos à Capacidade Técnica: 
8.5.1.  Prova de registro da empresa e de seu(s) responsáveis técnico(s), expedida pelo Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA da jurisdição da sede da proponente, com habilitação para seus responsáveis, 
com atribuição para execução de serviços semelhantes ao objeto deste edital. 
8.5.2. Face à complexidade tecnológica dos serviços a serem executados, a Certidão de Pessoa Jurídica, expedida 
pelo CREA, deverá obrigatoriamente contemplar como responsável técnico 01 Engenheiro Sanitarista ou 
ambiental, conforme disposto no art. 18 da Resolução do CONFEA n. 218, de 29/06/1973 e o mesmo deverá estar 
em seu quadro permanente. 
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Parágrafo único: O vinculo do profissional com a empresa deverá ser comprovado através de registro profissional 
na carteira de trabalho acompanhada da cópia autenticada do registro do profissional no livro de registro de 
empregados da empresa ou através de cópia autenticada do contrato de prestação de serviços; 
8.5.3. Apresentação de atestados de capacidade técnica, expedidos por pelo menos 01 pessoa jurídica de direito 
público ou privado, devidamente registrados no CREA, acompanhado(s) da devida ART – Anotações de 
Responsabilidades Técnicas, bem como da CAT – Certidão de Acervo Técnico em nome da empresa e do 
Engenheiro que consta na Certidão de Pessoa Jurídica do CREA, que comprovem que a proponente já executou 
serviços pertinentes e compatíveis com objeto deste edital; 
8.5.4. Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a coleta e transporte de 
resíduos de serviço de saúde em nome da proponente; 
8.5.5. Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento de resíduos de 
saúde por autoclavagem, em nome da proponente, conforme RDC-ANVISA n. 306/2004; 
8.5.6. Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple o tratamento, através de 
incineração, de resíduos de serviço de saúde, conforme RDC- ANVISA n. 306/2004, em nome da proponente; 
8.5.7. Licenças de Operação (LO) expedidas pelo órgão competente, que contemple a destinação final de resíduos 
de serviço de saúde em nome da proponente.  
8.5.8. Alvará Sanitário da sede da proponente.  
8.5.9. Prova de que a proponente possui PPRA (Programa de prevenção de riscos ambientais). 
8.5.10. Em razão da complexidade tecnológica e o disposto na RDC Anvisa 306/2004 que dispõe “que os serviços 

de saúde são os responsáveis pelo correto gerenciamento de todos os RSS por eles gerados, atendendo às normas e 

exigências legais, desde o momento de sua geração até a sua destinação final”, todas as licenças ambientais de 
operação devem ser apresentadas em nome da proponente.  
 
8.6 Além dos documentos previstos nos itens acima os seguintes: 
8.6.1.  Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes para 
tanto, devidamente assinada, da inexistência de circunstância ou fato superveniente que a impeça de participar 
do processo licitatório. (conforme modelo anexo V) 
8.6.2.  Declaração expressa fornecida pelo representante legal da licitante, ou por quem detenha poderes para 
tanto, devidamente assinada, de que não emprega menores de 16 (dezesseis) anos. (conforme modelo anexo VI) 
 
 
8.7 - DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO 
8.7.1. Os documentos exigidos poderão ser apresentados em original (quando então deverá o licitante trazer as 
respectivas cópias para autenticação pela Administração no ato de abertura dos envelopes de documentação) ou 
cópia autenticada em cartório. 
8.7.2.  Aos documentos que podem ser extraídos pela "internet", não se impõe a exigência do item. 
 
IX - DO TRATAMENTO DIFERENCIADO E FAVORECIDO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE, SEGUNDO A LEI COMPLEMENTAR 123/06 
9.1. Em caso de participação de licitante que detenha a condição de micro empresa ou de empresa de pequeno 
porte nos termos da Lei Complementar 123/06, serão observados o seguinte: 

a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, 
entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e 
empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta melhor 
classificada apresentada por empresa que não estiver amparada pela Lei Complementar 123/06; 

b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar 
novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do Pregoeiro, 
sob pena de preclusão. 

c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito 

d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique 
aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

9.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
9.3. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte terá assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 
Pública, caso apresente alguma restrição pertinente à documentação de regularidade fiscal, para a devida 
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regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 
negativas ou positivas, com efeito, negativa. 
9.3.1. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem acima, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
 
X - DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO. 
10.1 - No final da sessão, o licitante que quiser recorrer deverá manifestar imediata e motivadamente a sua 
intenção, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias corridos para apresentação de memoriais, ficando as demais 
licitantes desde logo intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr 
no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
10.2 - A ausência de manifestação imediata e motivada da licitante importará: a decadência do direito de 
recurso, a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro à licitante vencedora e o encaminhamento do 
processo à autoridade competente para a homologação. 
10.3 - Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 
10.4 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento. 
10.5 - Os recursos tempestivamente interpostos serão recebidos com efeito devolutivo e suspensivo, sendo que 
o seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.6 - A adjudicação será feita dos itens do objeto. 
 
 
XI - DOS PRAZOS DE FORNECIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO. 
11.1. A CONTRATADA efetuará a coleta dos RSS gerados pela CONTRATANTE nos seguintes endereços: Unidade 
Básica de Saúde, situada à Avenida Brasil, 123 e Unidade de Atenção e Proteção à Saúde da Família, situada à Rua 
Silvio Piccinini, s/nº Lote 04 – Quadra 1, em veículos devidamente licenciados e emblemados, sendo que os 
encarregados das coletas se identificarão mediante a apresentação de crachá e uniforme padronizado. O 
recolhimento dos resíduos será quinzenal. 
 
XII - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
12.1. . O fechamento dos serviços será realizado sempre no último dia do mês. 
12.2. O pagamento será efetuado através de crédito na conta corrente do licitante, constante em sua proposta. 
12.3. A nota fiscal/fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para substituição, contando-
se o prazo estabelecido no subitem 12.1., a partir da data de sua reapresentação. 
12.4. A recusa da adjudicatária em entregar o produto no prazo fixado na convocação caracterizará 
inadimplência das obrigações contratuais, sujeitando-a as penalidades previstas neste edital e na legislação 
vigente. 
12.5. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, o processo licitatório retornará ao pregoeiro para 
convocação das licitantes remanescentes na apresentação da documentação de habilitação para exame, 
respeitada a ordem de classificação das propostas e assim sucessivamente, até apuração de uma que atenda aos 
requisitos do edital. 
12.6. Transcorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega dos envelopes propostas, sem a convocação para a 
contratação, ficam as proponentes liberadas dos compromissos assumidos na licitação, salvo se ratificadas as 
condições da proposta até o vencimento desse prazo, por igual período. 
12.7. O fornecedor devera manter durante todo o período da contratação as condições de sua qualificação. 
 
XIII - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas decorrentes do contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
DOTAÇÕES 

Exercício 
da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da 
despesa 

Grupo da fonte 
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XIV – DA CONTRATAÇÃO 
14.1 - A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato, cuja 
respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, conforme anexo VIII. 
14.1.1 - Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), a Secretaria 
da Receita Federal e a Procuradoria da Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão 
licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a 
regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 
14.1.2 - Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada 
para, no prazo de 03 (três) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o subitem 15.1.1 
deste item XIV, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena 
de a contratação não se realizar. 
14.2 - A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer a 
Prefeitura Municipal de Cafeara, junto ao Setor de Licitação, para assinar o termo de contrato. 
14.3 - Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
situação regular de que trata o subitem 14.1.1, ou se recusar a assinar o contrato, será convocada outra licitante 
na ordem de classificação das ofertas, e assim sucessivamente. 
 
XV - DAS PENALIDADES 
Pelo inadimplemento das obrigações, quer como participante do pregão, quer como contratante, os licitantes 
estarão sujeitos as seguintes penalidades, conforme a infração: 
15.1. Deixar de apresentar documentação exigida no certame: suspensão do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o último lance ofertado do valor total do item; 
15.2. Manter comportamento inadequado durante a sessão do pregão: afastamento do atual certame e 
suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 2 anos; 
15.3. Não mantiver a proposta (recusa injustificada para contratar): suspensão do direito de licitar e contratar 
com a Administração pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor do último lance ofertado; 
15.4. Executar o contrato com irregularidades, porém passíveis de correção durante a execução sem prejuízo ao 
resultado: advertência; 
15.5. Executar o contrato com atraso injustificado: multa de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato, até o 
limite de 1 (um) dia, após os quais será considerada inexecução contratual; 
15.6. Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo 
de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato; 
15.7. Inexecução total do contrato: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 
5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato; 
15.8. Causar prejuízo material resultante diretamente de execução contratual: declaração de inidoneidade 
acumulada com a suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e 
multa de 12 % sobre o valor atualizado do contrato; 
15.9. As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 
15.10. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
15.10.1. Além das penalidades acima, ficam as empresas licitantes cientes que poderão incorrer nas penalidades 
da Lei n. 12/846/2013, conforme Anexo IX.  
 
Observação: as multas serão calculadas sobre o montante não adimplido do contrato. 
 
XVI - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
16.1. Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem como aquelas decorrentes de interpretação do 
edital, deverão ser solicitadas por escrito a Prefeitura Municipal de Cafeara, ao Pregoeiro e Equipe de Apoio, sito 
na Avenida Brasil, 188, nesta cidade, ou pelo telefone (43) 3625-1000, no horário compreendido entre as 
07h30min e 11h30min horas e das 13h00min às 17h00min horas, com antecedência mínima de 02 (dois) dias da 
data marcada para recebimento dos envelopes. 
16.2. O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o limite de 50% (cinqüenta por 
cento) para os seus acréscimos. 
16.3. Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas com relação ao presente pregão encontrar-se-ão 
à disposição de todos os interessados no Município, setor de Compras. 
16.4. Até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, provimentos ou impugnar disposições deste Edital. 
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16.5. Os casos omissos do presente Pregão serão solucionadas pelo Pregoeiro e/ou Setor Jurídico. 
16.6. Ocorrendo à decretação de feriado ou qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, todas as datas constantes deste edital serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 
útil ou de expediente normal subseqüente aos horários fixados. 
16.7. Para agilizar os trabalhos, solicita-se que os licitantes façam constar em sua documentação o endereço, os 
números de fax e telefone e o e-mail. 
16.8. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório poderão ser apresentados em 
original, ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião, ou funcionário público municipal, mediante 
apresentação da original. 
16.9. Todos os documentos de habilitação cujos envelopes forem abertos na sessão serão rubricadas pelo 
Pregoeiro e pelos licitantes presentes que desejarem. 
16.10. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo, decorrente de fato 
superveniente e aceito pelo pregoeiro. 
16.11. Integram o presente Edital, os seguintes anexos: 
  
a) Anexo I – Características e Descrição do Item; 
b) Anexo II – Modelo de Credenciamento das Empresas; 
c) Anexo III – Modelo de Procuração de Credenciamento; 
e) Anexo IV – Modelo da declaração de cumprimento da habilitação; 
f) Anexo V – Modelo de declaração de superveniência de fato impeditivo da qualificação; 
g) Anexo VI – Declaração de que não emprega menores de 16 anos; 
h) Anexo VII – Modelo Proposta de Preço; 
j) Anexo VIII – Minuta de Contrato. 
k) Anexo IX – Lei n. 12846/2013 
 
17.11. O prazo de Vigência poderá ser prorrogado por igual período, desde que solicitado pela parte, durante o 
seu transcurso, devidamente justificado e aceito pela Administração, conforme termos do artigo 57, inciso II da 
Lei 8666/93. 
 
Cafeara-PR, 27 de abril de 2017. 
 

 

 

Oscimar José Sperandio 
Prefeito Municipal 
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ANEXO – I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 
resíduos hospitalares da Unidade Básica de Saúde e  Unidade de Atenção e Proteção à Saúde da Família. 
 
LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/ser
viço 

Nome do produto/serviço Quantidade Unidade Preço máximo Preço máximo 
total 

1 9244 Coleta, Transporte, Tratamento e 
Destinação Final Resíduos da 
Saúde  grupos "A", "B" e "E" até 
150 kg por mês. 
 
  

12,00 MÊS 3.260,00 39.120,00 

2 9245 Taxa de coleta adicional Resíduos 
Grupo "A" e "E"   

500,00 KG 12,00 6.000,00 

3 9246 Taxa de coleta adicional Resíduos 
Grupo "B" (Químicos)   

100,00 KG 12,00 1.200,00 

 
TOTAL 

 
46.320,00 

 
 
 
 
 
 

RELAÇÃO DOS LOCAIS DE COLETA 
 

RELAÇÃO DE ENDEREÇOS DAS UNIDADES DE SAÚDE 
 

1. UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE 
Avenida Brasil, 123 – Centro – Cafeara-PR 

 
2. UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO À SAÚDE DA FAMÍLIA 
Rua Silvio Piccinini, s/nº Lote 04 – Quadra 1 – Centro – Cafeara-PR 
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ANEXO II 
 
MODELO DE  CREDENCIAMENTO DAS EMPRESAS 
 
Processo Licitatório – Pregão Presencial nº 15/2017 
 
Razão Social: ____________________________________________________________ 
CNPJ nº ________________________________________________________________ 
Endereço: _______________________________________________________________ 
Fone/fax:____________ CEP:____________ Cidade: ____________________________ 
Nome da Pessoa para Contatos: ______________________________________________ 
CPF: __________________________ E-mail: _________________________________ 
Fone/fax: _________________  
Local: _____________________________, _______de __________________de 2017. 
                         

____________________________ 
Assinatura e Carimbo da Empresa 

 
OBS.: O Credenciamento deverá ser apresentado em papel timbrado da Empresa. 
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ANEXO III 

 
MODELO DE PROCURAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 
 
A ___________________________________________, CNPJ nº__________________, com sede à ________________________, município de 
______________, Estado _______, neste ato representada pelo (diretores/sócios/outros com qualificação completa – 
nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) Pelo presente instrumento de mandato, nomeia 
e constitui seu Procurador, o Senhor (nome, Rg,CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem 
confere amplos poderes para junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA, praticar os atos necessários para 
representar a outorgantes na licitação na modalidade de pregão – Edital de Pregão Presencial nº__ , usando dos 
recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-
los, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar 
compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou sem 
reservas de iguais poderes, dando tudo por bom firme e valioso. 

Xxxxxxxxxxxxxx, 00 de xxxxxxxxxxx de 2017. 
 
 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa 
RG/CPF 
Carimbo 

  
OBS.: A Procuração deverá ser apresentada em papel timbrado da Empresa e com reconhecimento de firma. 
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ANEXO – IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE CUMPRE COM OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ n°. sediada à (endereço completo)_______________________, DECLARA, 
sob as penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação no presente Pregão Presencial e, ainda, 
que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2017. 
___________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO – V 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA QUALIFICAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Cafeara-PR 
Pregão Presencial n°.________/2017. 
 
O signatário da presente, em nome da proponente declara para todos os fins de direito, a inexistência de fatos 
supervenientes impeditivos da qualificação ou que comprometam a idoneidade da proponente nos termos do 
artigo 32, parágrafo 2º e artigo 97 da Lei n. 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas alterações. 
 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2017. 
___________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 
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ANEXO – VI 
 
DECLARAÇÃO: 
 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do Processo Licitatório, sob a modalidade de 
Edital de Pregão Presencial sob n. ____, de ______de __________ de 2017, instaurado por esse Município de Cafeara-PR 
que se nossa Empresa for Declarada vencedora do Objeto: 
a) Por seu representante legal, declara, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8.666, 
de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possuem 
em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito (18) anos realizando trabalhos noturnos, 
perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis (16) anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na 
condição de aprendiz, a partir dos quatorze (14) anos. 
 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente DECLARAÇÃO. 
Local e data, _______________ , ___ de ____________de 2017. 
___________________________________________ 
(Assinatura do representante legal) 
 
 
 
 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA 

CNPJ Nº 75.845.545/0001-06 
AVENIDA BRASIL, 188 CENTRO CAFEARA PR - FONE (43) 3625 10 00 CEP 86640-000 

 
 

ANEXO VII 
 
 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
A 
Prefeitura Municipal de Cafeara 
 
 Venho por meio desta, apresentar Proposta de Preços ao Edital de Pregão n° 15/2017, que tem por 
objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE 
RESÍDUOS HOSPITALARES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO À 
SAÚDE DA FAMÍLIA, conforme segue. 
 
 
LOTE: 1 - Lote 001 

Item Código do 
produto/servi
ço 

Nome do produto/serviço Quant Unidade Preço 
máximo 

Preço máximo total 

1 9244 Coleta, Transporte, Tratamento e 
Destinação Final Resíduos da 
Saúde  grupos "A", "B" e "E" até 
150 kg por mês. 
 
  

12,00 MÊS   

2 9245 Taxa de coleta adicional Resíduos 
Grupo "A" e "E"   

500,00 KG   

3 9246 Taxa de coleta adicional Resíduos 
Grupo "B" (Químicos)   

100,00 KG   

 
TOTAL 

 

 
 
 
 
VALOR TOTAL GLOBAL: R$_______________(______________________________________).  
 
O prazo de validade da presente proposta: 60 (sessenta) dias 
 
Prazo de entrega: 12 (doze) meses. 
 
 
Local e Data.           
 
 
                            _______________________________________________________ 

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO – VIII 
MINUTA DO CONTRATO 

 
Contrato que entre si celebram a Prefeitura Municipal de Cafeara-PR, e a empresa ......................................, para os fins 
que menciona. 
 
A Prefeitura Municipal de Cafeara, inscrita no CNPJ sob o nº. 75.845.545/0001-06, com sede na Avenida Brasil, 
188, em Cafeara-PR, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, .................................., ..............., ............, R.G.. 
........................ e CPF/MF º................., residente e domiciliado na ..........., nº. ......... – ........., nesta cidade de Cafeara-PR, 
doravante denominado CONTRATANTE, e, do outro lado a empresa..................................................,estabelecida 
a................................................,inscrita no CNPJ sob nº. ..............................Inscrição Estadual nº. ........................,neste ato 
representada pelo Sr. ..............................................................., residente e domiciliado na......................., portador de 
identidade nº. .........., CPF............................., a seguir designado (a) CONTRATADA, mediante as cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE, 
TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS HOSPITALARES DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE E  
UNIDADE DE ATENÇÃO E PROTEÇÃO À SAÚDE DA FAMÍLIA à CONTRATANTE, tendo em vista o resultado do 
Processo n°. 0.../2017, Pregão Presencial nº. 0...../2017, realizada no dia ....... de ...... do corrente ano, devidamente 
homologada. 
1.2 - São partes integrantes e complementares deste contrato, independentemente de transcrição, o Processo 
Licitatório nº.0..../2017, Pregão Presencial nº. 0...../2017 e respectivas normas, especificações, despachos, 
pareceres, planilhas, e demais documentos dele integrantes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO 
2.1.  O valor total do presente contrato é de: R$ ........... (.......................). 

2.2. Após a assinatura do contrato será expedida pelo Município, através da autoridade competente, a respectiva 
Ordem de Serviço, objeto da presente licitação, de acordo com as disposições do presente Edital, bem assim do 
ajuste. 
2.3. O fechamento dos serviços será realizado sempre no último dia do mês. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1 As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da seguinte dotação orçamentária: 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
DOTAÇÕES 

Exercício da 
despesa 

Conta da 
despesa 

Funcional programática Fonte de 
recurso 

Natureza da despesa Grupo da fonte 

2017 1285 04.002.10.301.0016.2102 303 3.3.90.39.82.03 Do Exercício 
 
 
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES 
4.1.1 - A CONTRATANTE, para viabilizar o fornecimento dos serviços, se obriga a efetuar os pagamentos devidos 
à CONTRATADA nos valores, forma e prazos estabelecidos na cláusula segunda deste instrumento. 
4.1.2 O acompanhamento do contrato será feito pelo Secretario ocupante da Secretaria requisitante do objeto 
deste contrato. 
4.1.3. À CONTRATADA deverá arcar com o ônus das obrigações tributárias, previdenciárias e securitárias 
devidas em razão deste contrato; 
4.1.4. À CONTRATADA deverá garantir a execução do objeto deste contrato com pontualidade na forma 
estabelecida neste instrumento, cumprir rigorosamente o prazo pactuado no presente contrato, responsabilizar-
se por todos os encargos e obrigações sociais, tributárias, trabalhistas, securitárias e previdenciárias e que 
incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato e apresentar conforme execução do objeto a 
respectiva nota fiscal. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA/RECEBIMENTO DO PRODUTO 
5.1. A CONTRATADA efetuará a coleta dos RSS gerados pela CONTRATANTE nos seguintes endereços: Unidade 
Básica de Saúde, situada à Avenida Brasil, 123 e Unidade de Atenção e Proteção à Saúde da Família, situada à Rua 
Silvio Piccinini, s/nº Lote 04 – Quadra 1, em veículos devidamente licenciados e emblemados, sendo que os 
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encarregados das coletas se identificarão mediante a apresentação de crachá e uniforme padronizado. O 
recolhimento dos resíduos será quinzenal. 
5.2. A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância mensal de R$(  ) para a quantidade de até 150 
quilos por mês dos resíduos dos grupos “A” “B” e “E”. O que exceder tais quantias serão cobrados os valores de 
R$(  ) por quilo gerado de resíduos dos grupos “A”, “E”, “B”. O recolhimento dos resíduos será quinzenal. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DOS ENCARGOS 
6.1 - Os encargos sociais e previdenciários devidos, na forma da lei vigente, correrão por conta do contratado. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA DO PREÇO E DA REVISÃO 
7.1 A atualização financeira do valor contratado terá como base o Índice Geral de Preços ao Consumidor - 
IPCA/IBGE. 
7.2 Os requerimentos de revisão contratual deverão ser instruídos com documentos que comprovem o fator 
superveniente imprevisível e alheio à vontade das partes, provocador do desequilíbrio contratual, sob pena de 
não recebimento. 
7.2.1 A administração responderá em até 10 (dez) dias úteis o pleito de que trata o item 7.2, período durante o 
qual a contratada se sujeita às sanções legais, contratuais e editalícias, em caso de recusa na execução do objeto, 
seja qual for a quantidade. 
7.3 Nos termos dos Art. 11 e 12, da Lei nº. 8.880/94, fica vedado o reajuste contratual. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1 - O descumprimento total ou parcial do disposto neste contrato pela contratada caracterizará sua 
inadimplência, sujeitando-se a mesma às seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Administração Municipal, conforme disposto no 
inciso III, Art. 87 da Lei 8.666/93. 
c) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração, conforme disposto no inciso IV, do 
art. 87 da Lei nº. 8.666/93; 
d) multa de 30% (trinta por cento), mais juros de 0,1% (um décimo por cento), para cada dia de atraso, pelo não 
cumprimento do prazo estabelecido para entrega do objeto adjudicado; 
e) multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, pelo não comparecimento para assinatura do 
contrato, ou descumprimento total ou parcial do presente Contrato; 
f) as multas previstas neste Edital poderão ser cobradas extra-judicialmente, por lançamento em Dívida Ativa, 
bem como judicialmente, por execução ou processo aplicável à espécie; 
g) as multas previstas neste item serão aplicadas cumulativamente, sem prejuízo das demais sanções 
contratuais, editalícias e legais. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
9.1 - O descumprimento de quaisquer das cláusulas deste contrato, sem justa causa, implica na aplicação das 
sanções previstas na Lei Federal 8.666/93, e suas alterações. 
9.2 - O presente contrato: 
9.2.1 - vigerá até---------------------------, encerrando de pleno direito com o comprimento das obrigações nele 
estabelecidas. 
9.2.2 - poderá ser rescindido nas condições previstas nos artigo 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93 e suas 
alterações. 
9.2.3 - poderá ser alterado de acordo com os Artigos 57 e 65 da Lei nº. 8.666/93, através de termo(s) aditivo(s). 
9.2.4 - é regido pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações e decreto Municipal 3.841 e Lei Federal 10.520. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
10.1 As partes elegem para solução de qualquer pendência oriunda da execução deste contrato o foro da 
comarca de Centenário do Sul - PR, renunciando a qualquer outro, ainda que privilegiado. Estando assim justas e 
contratadas as partes, firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença das 
testemunhas abaixo: 
 
 
 
Cafeara – PR, ..... de .................. de 2017. 
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CONTRATANTE: 
 
 
 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEARA 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
CONTRATADA: 
 
 
TESTEMUNHAS: 
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ANEXO – IX 
 
 
 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil 
de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a 
administração pública, nacional ou estrangeira, e dá 
outras providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1o  Esta Lei dispõe sobre a responsabilização objetiva administrativa e civil de pessoas jurídicas pela 
prática de atos contra a administração pública, nacional ou estrangeira. 

Parágrafo único.  Aplica-se o disposto nesta Lei às sociedades empresárias e às sociedades simples, 
personificadas ou não, independentemente da forma de organização ou modelo societário adotado, bem como a 
quaisquer fundações, associações de entidades ou pessoas, ou sociedades estrangeiras, que tenham sede, filial ou 
representação no território brasileiro, constituídas de fato ou de direito, ainda que temporariamente. 

Art. 2o  As pessoas jurídicas serão responsabilizadas objetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, pelos 
atos lesivos previstos nesta Lei praticados em seu interesse ou benefício, exclusivo ou não. 

Art. 3o  A responsabilização da pessoa jurídica não exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 

§ 1o  A pessoa jurídica será responsabilizada independentemente da responsabilização individual das 
pessoas naturais referidas no caput. 

§ 2o  Os dirigentes ou administradores somente serão responsabilizados por atos ilícitos na medida da sua 
culpabilidade. 

Art. 4o  Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária. 

§ 1o  Nas hipóteses de fusão e incorporação, a responsabilidade da sucessora será restrita à obrigação de 
pagamento de multa e reparação integral do dano causado, até o limite do patrimônio transferido, não lhe sendo 
aplicáveis as demais sanções previstas nesta Lei decorrentes de atos e fatos ocorridos antes da data da fusão ou 
incorporação, exceto no caso de simulação ou evidente intuito de fraude, devidamente comprovados. 

§ 2o  As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as 
consorciadas serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei, restringindo-se tal 
responsabilidade à obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 

CAPÍTULO II 

DOS ATOS LESIVOS À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NACIONAL OU ESTRANGEIRA 

Art. 5o  Constituem atos lesivos à administração pública, nacional ou estrangeira, para os fins desta Lei, todos 
aqueles praticados pelas pessoas jurídicas mencionadas no parágrafo único do art. 1o, que atentem contra o 
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patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração pública ou contra os 
compromissos internacionais assumidos pelo Brasil, assim definidos: 

I - prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira 
pessoa a ele relacionada; 

II - comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prática dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei; 

III - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou dissimular seus 
reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV - no tocante a licitações e contratos: 

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de 
procedimento licitatório público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação pública ou celebrar 
contrato administrativo; 

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou prorrogações de contratos 
celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos 
respectivos instrumentos contratuais; ou 

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração 
pública; 

V - dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou intervir 
em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização do sistema financeiro 
nacional. 

§ 1o  Considera-se administração pública estrangeira os órgãos e entidades estatais ou representações 
diplomáticas de país estrangeiro, de qualquer nível ou esfera de governo, bem como as pessoas jurídicas 
controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público de país estrangeiro. 

§ 2o  Para os efeitos desta Lei, equiparam-se à administração pública estrangeira as organizações públicas 
internacionais. 

§ 3o  Considera-se agente público estrangeiro, para os fins desta Lei, quem, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, exerça cargo, emprego ou função pública em órgãos, entidades estatais ou em representações 
diplomáticas de país estrangeiro, assim como em pessoas jurídicas controladas, direta ou indiretamente, pelo 
poder público de país estrangeiro ou em organizações públicas internacionais. 

CAPÍTULO III 

DA RESPONSABILIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

Art. 6o  Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas jurídicas consideradas responsáveis pelos atos 
lesivos previstos nesta Lei as seguintes sanções: 

I - multa, no valor de 0,1% (um décimo por cento) a 20% (vinte por cento) do faturamento bruto do último 
exercício anterior ao da instauração do processo administrativo, excluídos os tributos, a qual nunca será inferior 
à vantagem auferida, quando for possível sua estimação; e 

II - publicação extraordinária da decisão condenatória. 

§ 1o  As sanções serão aplicadas fundamentadamente, isolada ou cumulativamente, de acordo com as 
peculiaridades do caso concreto e com a gravidade e natureza das infrações. 
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§ 2o  A aplicação das sanções previstas neste artigo será precedida da manifestação jurídica elaborada pela 

Advocacia Pública ou pelo órgão de assistência jurídica, ou equivalente, do ente público. 

§ 3o  A aplicação das sanções previstas neste artigo não exclui, em qualquer hipótese, a obrigação da 
reparação integral do dano causado. 

§ 4o  Na hipótese do inciso I do caput, caso não seja possível utilizar o critério do valor do faturamento bruto 
da pessoa jurídica, a multa será de R$ 6.000,00 (seis mil reais) a R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais). 

§ 5o  A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de sentença, a 
expensas da pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de 
atuação da pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem como por meio de afixação 
de edital, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, 
de modo visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 

§ 6o  (VETADO). 

Art. 7o  Serão levados em consideração na aplicação das sanções: 

I - a gravidade da infração; 

II - a vantagem auferida ou pretendida pelo infrator; 

III - a consumação ou não da infração; 

IV - o grau de lesão ou perigo de lesão; 

V - o efeito negativo produzido pela infração; 

VI - a situação econômica do infrator; 

VII - a cooperação da pessoa jurídica para a apuração das infrações; 

VIII - a existência de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à denúncia 
de irregularidades e a aplicação efetiva de códigos de ética e de conduta no âmbito da pessoa jurídica; 

IX - o valor dos contratos mantidos pela pessoa jurídica com o órgão ou entidade pública lesados; e 

X - (VETADO). 

Parágrafo único.  Os parâmetros de avaliação de mecanismos e procedimentos previstos no inciso VIII 
do caput serão estabelecidos em regulamento do Poder Executivo federal. 

CAPÍTULO IV 

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO 

Art. 8o  A instauração e o julgamento de processo administrativo para apuração da responsabilidade de 
pessoa jurídica cabem à autoridade máxima de cada órgão ou entidade dos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, que agirá de ofício ou mediante provocação, observados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 1o  A competência para a instauração e o julgamento do processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica poderá ser delegada, vedada a subdelegação. 

§ 2o  No âmbito do Poder Executivo federal, a Controladoria-Geral da União - CGU terá competência 
concorrente para instaurar processos administrativos de responsabilização de pessoas jurídicas ou para avocar 
os processos instaurados com fundamento nesta Lei, para exame de sua regularidade ou para corrigir-lhes o 
andamento. 

Art. 9o  Competem à Controladoria-Geral da União - CGU a apuração, o processo e o julgamento dos atos 
ilícitos previstos nesta Lei, praticados contra a administração pública estrangeira, observado o disposto no 
Artigo 4 da Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais, promulgada pelo Decreto no 3.678, de 30 de novembro de 2000. 

Art. 10.  O processo administrativo para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade instauradora e composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis. 
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§ 1o  O ente público, por meio do seu órgão de representação judicial, ou equivalente, a pedido da comissão a 

que se refere o caput, poderá requerer as medidas judiciais necessárias para a investigação e o processamento 
das infrações, inclusive de busca e apreensão. 

§ 2o  A comissão poderá, cautelarmente, propor à autoridade instauradora que suspenda os efeitos do ato ou 
processo objeto da investigação. 

§ 3o  A comissão deverá concluir o processo no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da data da 
publicação do ato que a instituir e, ao final, apresentar relatórios sobre os fatos apurados e eventual 
responsabilidade da pessoa jurídica, sugerindo de forma motivada as sanções a serem aplicadas. 

§ 4o  O prazo previsto no § 3o poderá ser prorrogado, mediante ato fundamentado da autoridade 
instauradora. 

Art. 11.  No processo administrativo para apuração de responsabilidade, será concedido à pessoa jurídica 
prazo de 30 (trinta) dias para defesa, contados a partir da intimação. 

Art. 12.  O processo administrativo, com o relatório da comissão, será remetido à autoridade instauradora, na 
forma do art. 10, para julgamento. 

Art. 13.  A instauração de processo administrativo específico de reparação integral do dano não prejudica a 
aplicação imediata das sanções estabelecidas nesta Lei. 

Parágrafo único.  Concluído o processo e não havendo pagamento, o crédito apurado será inscrito em dívida 
ativa da fazenda pública. 

Art. 14.  A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para 
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão 
patrimonial, sendo estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores 
e sócios com poderes de administração, observados o contraditório e a ampla defesa. 

Art. 15.  A comissão designada para apuração da responsabilidade de pessoa jurídica, após a conclusão do 
procedimento administrativo, dará conhecimento ao Ministério Público de sua existência, para apuração de 
eventuais delitos. 

CAPÍTULO V 

DO ACORDO DE LENIÊNCIA 

Art. 16.  A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência com as 
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte: 

I - a identificação dos demais envolvidos na infração, quando couber; e 

II - a obtenção célere de informações e documentos que comprovem o ilícito sob apuração. 

§ 1o  O acordo de que trata o caput somente poderá ser celebrado se preenchidos, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: 

I - a pessoa jurídica seja a primeira a se manifestar sobre seu interesse em cooperar para a apuração do ato 
ilícito; 

II - a pessoa jurídica cesse completamente seu envolvimento na infração investigada a partir da data de 
propositura do acordo; 

III - a pessoa jurídica admita sua participação no ilícito e coopere plena e permanentemente com as 
investigações e o processo administrativo, comparecendo, sob suas expensas, sempre que solicitada, a todos os 
atos processuais, até seu encerramento. 

§ 2o  A celebração do acordo de leniência isentará a pessoa jurídica das sanções previstas no inciso II do art. 
6o e no inciso IV do art. 19 e reduzirá em até 2/3 (dois terços) o valor da multa aplicável. 

§ 3o  O acordo de leniência não exime a pessoa jurídica da obrigação de reparar integralmente o dano 
causado. 
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§ 4o  O acordo de leniência estipulará as condições necessárias para assegurar a efetividade da colaboração e 

o resultado útil do processo. 

§ 5o  Os efeitos do acordo de leniência serão estendidos às pessoas jurídicas que integram o mesmo grupo 
econômico, de fato e de direito, desde que firmem o acordo em conjunto, respeitadas as condições nele 
estabelecidas. 

§ 6o A proposta de acordo de leniência somente se tornará pública após a efetivação do respectivo acordo, 
salvo no interesse das investigações e do processo administrativo. 

§ 7o  Não importará em reconhecimento da prática do ato ilícito investigado a proposta de acordo de 
leniência rejeitada. 

§ 8o  Em caso de descumprimento do acordo de leniência, a pessoa jurídica ficará impedida de celebrar novo 
acordo pelo prazo de 3 (três) anos contados do conhecimento pela administração pública do referido 
descumprimento. 

§ 9o  A celebração do acordo de leniência interrompe o prazo prescricional dos atos ilícitos previstos nesta 
Lei. 

§ 10.  A Controladoria-Geral da União - CGU é o órgão competente para celebrar os acordos de leniência no 
âmbito do Poder Executivo federal, bem como no caso de atos lesivos praticados contra a administração pública 
estrangeira. 

Art. 17.  A administração pública poderá também celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica 
responsável pela prática de ilícitos previstos na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, com vistas à isenção ou 
atenuação das sanções administrativas estabelecidas em seus arts. 86 a 88. 

CAPÍTULO VI 

DA RESPONSABILIZAÇÃO JUDICIAL 

Art. 18.  Na esfera administrativa, a responsabilidade da pessoa jurídica não afasta a possibilidade de sua 
responsabilização na esfera judicial. 

Art. 19.  Em razão da prática de atos previstos no art. 5o desta Lei, a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, por meio das respectivas Advocacias Públicas ou órgãos de representação judicial, ou equivalentes, e 
o Ministério Público, poderão ajuizar ação com vistas à aplicação das seguintes sanções às pessoas jurídicas 
infratoras: 

I - perdimento dos bens, direitos ou valores que representem vantagem ou proveito direta ou indiretamente 
obtidos da infração, ressalvado o direito do lesado ou de terceiro de boa-fé; 

II - suspensão ou interdição parcial de suas atividades; 

III - dissolução compulsória da pessoa jurídica; 

IV - proibição de receber incentivos, subsídios, subvenções, doações ou empréstimos de órgãos ou entidades 
públicas e de instituições financeiras públicas ou controladas pelo poder público, pelo prazo mínimo de 1 (um) e 
máximo de 5 (cinco) anos. 

§ 1o  A dissolução compulsória da pessoa jurídica será determinada quando comprovado: 

I - ter sido a personalidade jurídica utilizada de forma habitual para facilitar ou promover a prática de atos 
ilícitos; ou 

II - ter sido constituída para ocultar ou dissimular interesses ilícitos ou a identidade dos beneficiários dos 
atos praticados. 

§ 2o  (VETADO). 

§ 3o  As sanções poderão ser aplicadas de forma isolada ou cumulativa. 

§ 4o  O Ministério Público ou a Advocacia Pública ou órgão de representação judicial, ou equivalente, do ente 
público poderá requerer a indisponibilidade de bens, direitos ou valores necessários à garantia do pagamento da 
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multa ou da reparação integral do dano causado, conforme previsto no art. 7o, ressalvado o direito do terceiro de 
boa-fé. 

Art. 20.  Nas ações ajuizadas pelo Ministério Público, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 6o, 
sem prejuízo daquelas previstas neste Capítulo, desde que constatada a omissão das autoridades competentes 
para promover a responsabilização administrativa. 

Art. 21.  Nas ações de responsabilização judicial, será adotado o rito previsto na Lei no 7.347, de 24 de julho 
de 1985. 

Parágrafo único.  A condenação torna certa a obrigação de reparar, integralmente, o dano causado pelo 
ilícito, cujo valor será apurado em posterior liquidação, se não constar expressamente da sentença. 

CAPÍTULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 22.  Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, 
que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei. 

§ 1o  Os órgãos e entidades referidos no caput deverão informar e manter atualizados, no Cnep, os dados 
relativos às sanções por eles aplicadas. 

§ 2o  O Cnep conterá, entre outras, as seguintes informações acerca das sanções aplicadas: 

I - razão social e número de inscrição da pessoa jurídica ou entidade no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
- CNPJ; 

II - tipo de sanção; e 

III - data de aplicação e data final da vigência do efeito limitador ou impeditivo da sanção, quando for o caso. 

§ 3o  As autoridades competentes, para celebrarem acordos de leniência previstos nesta Lei, também deverão 
prestar e manter atualizadas no Cnep, após a efetivação do respectivo acordo, as informações acerca do acordo 
de leniência celebrado, salvo se esse procedimento vier a causar prejuízo às investigações e ao processo 
administrativo. 

§ 4o  Caso a pessoa jurídica não cumpra os termos do acordo de leniência, além das informações previstas no 
§ 3o, deverá ser incluída no Cnep referência ao respectivo descumprimento. 

§ 5o  Os registros das sanções e acordos de leniência serão excluídos depois de decorrido o prazo 
previamente estabelecido no ato sancionador ou do cumprimento integral do acordo de leniência e da reparação 
do eventual dano causado, mediante solicitação do órgão ou entidade sancionadora. 

Art. 23.  Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de 
governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados 
relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de junho 
de 1993. 

Art. 24.  A multa e o perdimento de bens, direitos ou valores aplicados com fundamento nesta Lei serão 
destinados preferencialmente aos órgãos ou entidades públicas lesadas. 

Art. 25.  Prescrevem em 5 (cinco) anos as infrações previstas nesta Lei, contados da data da ciência da 
infração ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

Parágrafo único.  Na esfera administrativa ou judicial, a prescrição será interrompida com a instauração de 
processo que tenha por objeto a apuração da infração. 

Art. 26.  A pessoa jurídica será representada no processo administrativo na forma do seu estatuto ou 
contrato social. 

§ 1o  As sociedades sem personalidade jurídica serão representadas pela pessoa a quem couber a 
administração de seus bens. 
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§ 2o  A pessoa jurídica estrangeira será representada pelo gerente, representante ou administrador de sua 

filial, agência ou sucursal aberta ou instalada no Brasil. 

Art. 27.  A autoridade competente que, tendo conhecimento das infrações previstas nesta Lei, não adotar 
providências para a apuração dos fatos será responsabilizada penal, civil e administrativamente nos termos da 
legislação específica aplicável. 

Art. 28.  Esta Lei aplica-se aos atos lesivos praticados por pessoa jurídica brasileira contra a administração 
pública estrangeira, ainda que cometidos no exterior. 

Art. 29.  O disposto nesta Lei não exclui as competências do Conselho Administrativo de Defesa Econômica, 
do Ministério da Justiça e do Ministério da Fazenda para processar e julgar fato que constitua infração à ordem 
econômica. 

Art. 30.  A aplicação das sanções previstas nesta Lei não afeta os processos de responsabilização e aplicação 
de penalidades decorrentes de: 

I - ato de improbidade administrativa nos termos da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992; e 

II - atos ilícitos alcançados pela Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, ou outras normas de licitações e 
contratos da administração pública, inclusive no tocante ao Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 
instituído pela Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011. 

Art. 31.  Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 1o de agosto de 2013; 192o da Independência e 125o da República. 
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